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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 434/2025 
Autoria: Vereador Hamilton Assis 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Salvador, Bruno Reis, a 
elaboração de estudos técnicos detalhados para a instituição da política de Tarifa Zero em 
Salvador, contemplando a análise de custos, fontes de financiamento, integração modal e 
impactos sociais e econômicos da medida.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 209 a 
2121 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput do art. 209, in 
verbis: “Art. 209. Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I - sugere a outro Poder 
a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de 
Projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva; §1º a indicação, na hipótese do inciso I, será 
objeto de requerimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado no Diário do 
Legislativo.”  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 
-  Importante destacar que a presente proposição se diferencia do PLE-66/2025, que “Institui e 
concede subvenção econômica para o subsídio tarifário do transporte coletivo urbano de 
passageiros no Município de Salvador, com isenção integral de tarifa para o usuário, 
denominado Tarifa Zero” porque, embora trate de tema semelhante, consiste em modalidade 
propositiva distinta. 
 
-  A fim de consubstanciar a análise da presente proposição no processo legislativo municipal, 
mencionamos a Lei Municipal nº 6.900/20052, que disciplina o benefício da gratuidade no 
sistema de transporte coletivo urbano de Salvador. 
 
 

Salvador, 24 de setembro de 2025. 
   
 

 
            
Paula Schubach da Cunha de Magalhães 
Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 

 
          Laís Neves de Souza Pereira dos Santos           
       Coordenador de Análise Legislativa em exercício 

 

 

   

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de 
Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
2 Lei Municipal nº 6.900/2005. Disponível em: http://leismunicipa.is/bdtkm  
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